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APRESENTAÇÃO

A natureza e o conceito do Direito – Vol. II, coletânea de vinte e oito capítulos 
de pesquisadores de diversas instituições, indica obra que aborda conteúdos voltados 
para os estudos jurídicos atuais. 

Abordando conteúdos atuais sobre a ciência do direito, são trazidas contribuições 
que geram impactos significativos do cidadão comum. Primeiramente, o direito do 
idoso é pautado a partir dos indicativos internacionais. A principiologia da eficácia e 
a relação com os tribunais pátrios é explanada. O estado de coisas inconstitucional 
também é tema recorrente nas colaborações realizadas. As relações de trabalho, a 
terceirização, a pejotização são conteúdos que impactam o sujeito, a precarização 
das relações, a economia, a previdência e o desenvolvimento social. 

Além desses eixos norteadores, temos contribuições que pairam sobre direito 
aduaneiro, compliance, usucapião, posse, prescrição, direito registral, estatuto da 
metrópole, política urbana, intervenção estatal na economia, parceria público-privada, 
direito eleitoral, direito a morte digna, direito penal e transgênicos.

Diante da pluralidade de assuntos aqui incluídos, conclamamos o público leitor 
a interagir com os textos que seguem:

•	 O PROCESSO DE DINAMOGENESIS DOS DIREITOS DOS IDOSOS NO 
ÂMBITO DA ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, de Mariana Teixeira 
Thomé e Ynes da Silva Félix;

•	 O PRINCÍPIO DA EFICÁCIA E OS TRIBUNAIS BRASILEIROS, de Bruno 
Thiago Krieger e Felipe Oswaldo Guerreiro Moreira;

•	 JUSTIÇA RESTAURATIVA – O EMPODERAMENTO DA VÍTIMA NO TRA-
TAMENTO DOS CONFLITOS COMO FORMA EFETIVA DE REALIZAÇÃO 
DA JUSTIÇA, de Jaime Roberto Amaral dos Santos;

•	 O SISTEMA CARCERÁRIO BRASILEIRO FRENTE AO ESTADO DE COI-
SAS INCONSTITUCIONAL EM RELAÇÃO AS PRESAS GESTANTES, de 
Andressa Dias Aro;

•	 O ESTADO DE COISAS INCONSTITUCIONAL E O PRINCÍPIO DA SE-
PARAÇÃO DOS PODERES, de Maria Elizângela da Silva Lima, Reginaldo 
César Lima Álvares e Isabella Pinto Figueiredo;

•	 O CONCEITO JURÍDICO DE DANO RESSARCÍVEL, de Daniel Deggau 
Bastos;

•	 CONCENTRAÇÃO DE RENDA E DEMOCRACIA, de Lafaiete Luiz do Nas-
cimento;

•	 O CONCEITO ULTRAPASSADO DE MESMA LOCALIDADE QUE A RE-
FORMA TRABALHISTA DE 2017 TROUXE PARA A EQUIPARAÇÃO SA-
LARIAL, de Rebecca Falcão Viana Alves;



•	 O CONTRATO DO EMPREGADO MARÍTIMO E O CONFLITO DE COMPE-
TÊNCIA TRABALHISTA NO ESPAÇO, de Gustavo Barone Martins;

•	 NOVA LEI DA TERCEIRIZAÇÃO: VANTAGENS E DESVANTAGENS, de 
Valeska Denise Sousa Garcës, David Sousa Garcës, Diego Matos Araújo 
Barros, Erika Almeida Chaves, José Airton Almeida Uchôa e Sara Regina 
Santos Oliveira;

•	 PEJOTIZAÇÃO: O TRABALHADOR COMO PESSOA JURÍDICA, de Va-
leska Denise Sousa Garcës, David Sousa Garcës, Diego Matos Araújo Bar-
ros, Erika Almeida Chaves, José Airton Almeida Uchôa e Sara Regina San-
tos Oliveira;

•	 DIREITO ADUANEIRO: AUTONOMIA, NATUREZA, CONCEITOS E OS 
NOVOS RUMOS, de Alexandro Alves Ferreira e David Alves Ferreira Junior

•	 O COMPLIANCE COMO MECANISMO DE INTEGRIDADE NA ADMINIS-
TRAÇÃO NAS PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PÚBLICO, de Cláudia 
Maria Cândida da Costa Lugli;

•	 A USUCAPIÃO ADMINISTRATIVA E SUA VIABILIDADE PRÁTICA, de 
Ana Lúcia Maso Borba Navolar;

•	 A POSSE COMO INSTRUMENTO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA: 
UMA ANÁLISE DA LEGISLAÇÃO DAS TERRAS DEVOLUTAS MINEI-
RAS, de Virginia Junqueira Rugani Brandão

•	 PRESCRIÇÃO EM MATÉRIA DISCIPLINAR, de Ronaldo David Viana Bar-
bosa e Reinaldo Denis Viana Barbosa;

•	 O DIREITO REGISTRAL: ESTRUTURA DO REGISTRO DE IMÓVEL EM 
PROL DO MEIO AMBIENTE, de Thiago de Miranda Carneiro;

•	 O ESTATUTO DA METRÓPOLE COMO SISTEMA ABSTRATO MODER-
NO, de Wagner Barboza Rufino e Tatiana Cotta Gonçalves Pereira;

•	 PARTICIPAÇÃO E COOPTAÇÃO NOS CONSELHOS DE POLÍTICA UR-
BANA DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES – RJ, de Rodri-
go Anido Lira, Ludmila Gonçalves da Matta e Marusa Bocafoli da Silva;

•	 O PRINCÍPIO DA ADEQUAÇÃO SETORIAL NEGOCIADA E A NECES-
SÁRIA OBSERVÂNCIA DE SEUS PRECEITOS PARA SE DAR EFETIVI-
DADE AO PRINCÍPIO DA INTERVENÇÃO MÍNIMA NA AUTONOMIA DA 
VONTADE COLETIVA, de Marcela Abreu Dias e Ângela Barbosa Franco;

•	 PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA. INTERESSE DIFUSO. PRESTAÇÃO 
DE GARANTIAS POR ORGANISMOS INTERNACIONAIS DE FINANCIA-
MENTO, de Jean Colbert Dias;

•	 O QUE DESEJA “O CÓDIGO”? NOTAS SOBRE A COMPLEXIDADE DE 



REALIZAÇÃO DO IMAGINÁRIO DE SUJEITOS DO CAMPO DO DIREITO 
NA TRANSIÇÃO DE PARADIGMAS NORMATIVOS IMPLEMENTADOS 
PELO ESTADO, de Leonardo Barros Souza;

•	 A UTILIDADE DE ARGUMENTOS PRAGMÁTICOS NO PROCESSO DE 
TOMADA DE DECISÕES JUDICIAIS JUSTAS – UM VIÉS ELEITORALIS-
TA, de Leonardo Tricot Saldanha e Sarah Francieli Mello Weimer;

•	 MORTE E VIDA SEVERINA, A ONIPRESENÇA DA MORTE FRENTE AO 
ANSEIO POR UMA VIDA DIGNA, por Hellen Karoline dos Santos Farias, 
Caroline Rodrigues Ferreira, Natália Pereira da Silva e Rosália Maria Car-
valho Mourão;

•	 O DIREITO SISTÊMICO COMO UM GRANDE ALIADO DA DEFENSORIA 
PÚBLICA, de Jamile Gonçalves Serra Azul;

•	 REINCIDÊNCIA CRIMINAL SOB A ÓTICA DAS TEORIAS DAS PENAS, de 
Lisandra Moreira Martins e Isael José Santana;

•	 DA (IN)CONSTITUCIONALIDADE DO ART. 156 DO CÓDIGO DE PRO-
CESSO PENAL E A AMBIÇÃO DA VERDADE, de Vitoria Andressa Loiola 
dos Santos e Juliano de Oliveira Leonel

•	 RESTRIÇÕES À AUDIÊNCIA PÚBLICA NA LIBERAÇÃO DE TRANSGÊ-
NICOS E DIREITO INTERNACIONAL, de Fábio Carvalho Verzola.

Tenham ótimas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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PRESCRIÇÃO EM MATÉRIA DISCIPLINAR

CAPÍTULO 16
doi

Ronaldo David Viana Barbosa
Universidade Federal de Santa Catarina

Florianópolis – Santa Catarina

Reinaldo Denis Viana Barbosa 
Universidade Federal de Santa Catarina

Florianópolis – Santa Catarina

RESUMO: O presente artigo trata da prescrição 
no âmbito do Processo Administrativo 
Disciplinar. Para tanto, apresenta-se o 
tratamento dado à matéria pela Lei 8.112/90, 
destacando-se a problemática em torno 
do marco inicial para a contagem do prazo 
prescricional e da referência à utilização dos 
prazos prescricionais definidos pela lei penal. 
O problema da pesquisa consiste em identificar 
se a interpretação da CGU no sentido de que 
a contagem do prazo prescricional deve iniciar 
da ciência da autoridade competente para 
instauração do PAD conforma-se ao Estado 
de Direito. Utilizando-se método hermenêutico, 
verifica-se a hipótese inicialmente levantada 
que dá resposta negativa ao problema. 
PALAVRAS-CHAVE: Lei 8.112/90. Processo 
Disciplinar. Pretensão Punitiva do Estado. 
Prescrição. Segurança Jurídica. 

PRESCRIPTION IN DISCIPLINARY MATTER

ABSTRACT: This article deals with the 

prescription in the scope of the Disciplinary 
Administrative Procedure. For this purpose, the 
treatment given to the subject by the Law 8.112 
/ 90 is presented, highlighting the problematic 
around the initial framework for counting the 
prescriptive period and referring to the use of 
the prescriptive periods defined by the criminal 
law. The research problem is identify if the 
interpretation of the CGU, in the sense that the 
counting of the prescriptive period should begin 
from the science of the competent authority to 
establish the PAD, conforms to the rule of law. 
Using an hermeneutical method, it is verified the 
hypothesis initially raised, that gives a negative 
answer to the problem.
KEYWORDS: Law 8.112 / 90. Disciplinary 
Procedure. Punitive Pretension of the State. 
Prescription. Legal Security.

1 | 	INTRODUÇÃO

O Processo Administrativo Disciplinar 
(PAD) é a ferramenta pela qual o Estado, em 
decorrência do poder hierárquico e disciplinar, 
propõe-se a corrigir atos de seus servidores. 
Considerando não ser desejável que o servidor 
conviva eternamente com a expectativa de 
instauração e/ou continuidade do PAD, a Lei 
8.112/90 estabelece prazos máximos para o 
desfecho da apuração. A essa deadline dá-se o 
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nome de prescrição. Embora os prazos sejam claros (pelo menos até fazer referência 
aos prazos da prescrição em matéria penal), ainda há considerável espaço para 
reflexões no que se refere ao marco inicial para a contagem do prazo prescricional, 
uma vez que o legislador limitou-se a definir como início da contagem “a data em que 
o fato se tornou conhecido”, sem especificar por quem. 

Uma vez existente esta lacuna, o Órgão Central do Sistema de Correição do 
Poder Executivo Federal, a Controladoria Geral da União (CGU), tem manifestado 
entendimento no sentido de que o marco inicial é a ciência da autoridade competente 
para a instauração do processo disciplinar (CGU, 2017). A partir disso formulou-se o 
seguinte problema de pesquisa: a interpretação da CGU no sentido de que o marco 
inicial da contagem do prazo prescricional no Processo Administrativo Disciplinar é 
a ciência pela autoridade competente para instauração está de acordo com o que 
preceitua o Estado de Direito? Para responder adequadamente à pergunta formulada 
foi necessário estabelecer os seguintes objetivos: compreender o tratamento legal e 
doutrinário da prescrição no âmbito do processo disciplinar; apresentar as penalidades 
previstas na Lei 8.112/90 e os respectivos prazos prescricionais; e identificar as bases 
da prescrição em matéria penal.

A partir da compreensão da matéria pelo atingimento dos objetivo estipulados, 
sugere-se leitura extensiva do §3º do artigo 142 da Lei 8.112/90, no sentido de que 
na verificação dos prazos prescricionais de infrações disciplinares também definidas 
como crime sejam consideradas as majorantes e minorantes obrigatórias, bem como 
a redução do prazo à metade motivada pela idade do agente no momento da prática 
do ato (se menor de 21 anos) ou no momento da sentença (se maior de 70 anos). 

Finalmente, como resposta à pergunta formulada, sustenta-se que a interpretação 
dada pela CGU não é a mais adequada se considerados os pressupostos do Estado 
de Direito, tais como segurança jurídica, previsibilidade e estabilidade das relações, 
motivo pelo qual a hipótese que nega a pergunta é confirmada, sugerindo seja a 
interpretação no sentido de que o marco inicial da contagem do prazo prescricional 
deva ser qualquer agente do Estado, precisamente servidor público ou agente que 
conte com a investidura de confiança por parte da Administração Pública. Registre-
se, aliás, a recentíssima publicação da súmula 635 do STJ, que desejou pacificar a 
questão consignando o marco inicial da contagem do prazo prescricional a ciência 
da autoridade competente para a instauração, como já defendido pela CGU, embora 
pecando no aspecto técnico, como se verá adiante. 

Desta forma, o presente artigo objetivou apresentar uma interpretação mais 
harmoniosa com o Estado de Direito do que a ofertada pela Corregedoria-Geral da 
União (CGU) e pelo STJ na súmula 635, especificamente em relação à contagem 
do prazo prescricional no âmbito disciplinar, incluindo os aspectos relacionados à 
aplicação da prescrição penal, de modo que se favoreça a segurança jurídica, a 
previsibilidade e a estabilidade das relações jurídicas e que seja compatível com o 
império da lei em um Estado Democrático de Direito.  
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Dada a necessidade de exercitar a interpretação de dispositivos legais, utilizou-se 
o método hermenêutico. A pesquisa, que é pura, abordou o problema qualitativamente 
de forma descritiva, utilizando os procedimentos técnicos bibliográfico e documental. 

2 | 	AS PENALIDADES PREVISTAS NA LEI 8.112/90 E A CONTAGEM DO PRAZO 

PRESCRICIONAL

Os servidores públicos estão sujeitos ao cometimento de irregularidades. Quando 
a Administração Pública, após um processo em que sejam garantidos o contraditório 
e ampla defesa, constata o cometimento de desvio de conduta expressamente 
tipificado, abusando da redundância, tem o dever de aplicar uma sanção, que é a 
consequência danosa que o legislador atribuiu a quem viola a lei. (COSTA, 2007, p. 
221).

São três os tipos de penalidade apresentados pela Lei 8.112/901: i) advertência; ii) 
suspensão; e iii) as penas expulsivas, a saber, demissão, cassação de aposentadoria 
ou disponibilidade e ainda a destituição de cargo em comissão. Para cada uma destas 
três situações a Lei estabelece um prazo determinado como lapso temporal para 
ocorrência da prescrição.

Importa, antes, dizer uma obviedade: na seara do direito disciplinar não há que 
se falar em penalidades que resultem em condenações pecuniárias ou privações 
compulsórias de sua remuneração ou de seus bens, posto que o ingresso na vida 
patrimonial do indivíduo se dá, em regra, sob as diretrizes do Direito Civil; e igualmente 
não há que se falar em privação de liberdade, medidas alternativas compulsórias etc., 
uma vez que tais medidas dizem respeito ao Direito Penal. 

No Direito Administrativo, notadamente o disciplinar, as consequências pela 
prática de ilícitos administrativos são, como anteriormente afirmado, a advertência, 
a suspensão e aquelas expulsivas, nos termo do artigo 127 da Lei n. 8.112/90, 
destacando-se, todavia, a possibilidade de aplicação de sanções cumulativamente 
nas searas civis, penais e administrativas, conforme artigo 125 do mesmo dispositivo 
legal.

No caso da advertência, a Lei estabeleceu que “a ação disciplinar prescreverá” 
em 180 (cento e oitenta) dias. Para as situações de suspensão o prazo prescricional 
é de 2 (dois) anos. E para as situações de penalidades expulsivas esse prazo é de 5 
(cinco) anos. Esses prazos prescricionais são fixados no artigo 142 da Lei n. 8.112/90.

Nos termos artigo 142, § 1º, “o prazo de prescrição começa a correr da data 
em que o fato se tornou conhecido”. Mas conhecido por quem? Por qualquer um do 
povo? Por qualquer um da Administração Pública? Por qualquer servidor público? 

1	  O art. 127 da lei 8.112/90 assenta que o servidor público está passível de sofrer as seguintes 
penalidades: I – advertência, II – suspensão, III – demissão, IV – cassação de aposentadoria ou dispo-
nibilidade, V – destituição de cargo em comissão e VI – destituição de função comissionada. 
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Por qualquer servidor Público da Instituição envolvida? Ou conhecido pela Autoridade 
competente para instaurar o processo disciplinar? 

Veja-se que, aparentemente, não há que se falar em início de contagem do 
prazo prescrição em relação a ilícito efetivamente praticado mas que não tenha sido 
do conhecimento por parte da Administração, uma vez que o prazo tem sua contagem 
a partir do seu conhecimento. 

A lei 8.112/90 foi completamente silente em estabelecer, afinal, a partir da ciência 
de quem o prazo prescricional teria sua contagem iniciada. Dado esse vácuo, o 
Órgão Central do Sistema de Correição do Poder Executivo Federal tem manifestado 
entendimento no sentido de que esse prazo tem início apenas após a ciência da 
autoridade competente para a instauração do processo disciplinar, embora a Lei nada 
tenha dito em relação a isso (CGU, 2017). 

A favor daqueles que entendem que apenas a ciência do ilícito pela autoridade 
competente para instaurar o respectivo procedimento disciplinar é suficiente para 
deflagrar o início da contagem do prazo prescricional está a preocupação de que 
o entendimento em sentido diverso concorra para uma menor eficácia do poder 
disciplinar. Ainda, não faria sentido a fixação de uma espécie de “sanção” à inércia 
da autoridade administrativa, posto que outro comportamento não poderia ser 
validamente esperado, vez que sequer tinha conhecimento da ocorrência do ilícito. 

O STJ sumulou entendimento acerca dessa situação nos seguintes moldes, por 
ocasião da novíssima súmula 635: 

Os prazos prescricionais previstos no artigo 142 da Lei 8.112/1990 iniciam-
se na data em que a autoridade competente para a abertura do procedimento 
administrativo toma conhecimento do fato, interrompem-se com o primeiro ato de 
instauração válido – sindicância de caráter punitivo ou processo disciplinar – e 
voltam a fluir por inteiro, após decorridos 140 dias desde a interrupção.

Equivocou-se, todavia, o STJ ao estabelecer que o prazo prescricional deve 
voltar a correr após 140 (cento e quarenta) dias. Em verdade voltará nesse período se 
estivermos tratando da instauração de um PAD sob o rito ordinário. Diferentemente 
será se for o caso de instauração de PAD rito sumário ou de sindicância acusatória, 
cujos prazos serão, respectivamente, de 50 (cinquenta) e 80 (oitenta) dias.

Esse entendimento, ademais, é capaz de  produzir uma situação na qual uma 
irregularidade praticada há décadas pudesse chegar ao conhecimento da autoridade 
competente apenas nos dias atuais e então pudesse ser suficiente para a deflagração 
de um procedimento disciplinar, em desarmonia à segurança jurídica e estabilização 
das relações sociais, especialmente no ambiente de trabalho, frustrando, inclusive, a 
priori, o aspecto pedagógico inserido no agir disciplinar.  

A segunda linha de entendimento, a saber, aquela que fixa a compreensão no 
sentido de que o prazo prescricional deve ser iniciado a partir do momento em que 
qualquer agente do Estado, precisamente servidor público ou agente que conte com a 
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investidura de confiança por parte da Administração Pública, toma ciência da conduta 
tida como ilícita parece ser a mais adequada. 

Observemos que consta como dever do servidor, conforme inciso VI do artigo 
116 da Lei 8.112/90, “levar as irregularidades de que tiver ciência em razão do cargo 
ao conhecimento da autoridade superior ou, quando houver suspeita de envolvimento 
desta, ao conhecimento de outra autoridade competente para apuração” (BRASIL, 
1990). A consequência para aquele que deliberadamente, por indulgência, deixa de 
responsabilizar subordinado que tenha cometido alguma infração no exercício do 
cargo ou, não possuindo competência para tal, não leva o fato ao conhecimento da 
autoridade competente, é a invocação do direito penal, vez que comete, em tese, 
condescendência criminosa, tipificada no art. 320 do Código Penal (CP). 

Portanto, tendo sido consumada a prescrição por ação ou omissão deliberada 
de agente público, representante do Estado, não é o servidor acusado quem deva ser 
penalizado, mas, sim, aquele que deu causa. Nesse sentido, parece-nos acertado o 
entendimento que extrai do artigo 142, § 1º, da Lei n. 8.112/90, a compreensão que 
aponta o início da contagem do prazo prescricional para o conhecimento por parte 
de servidor público ou agente público que conte com a investidura de confiança por 
parte da Administração Pública, e não somente conhecimento por parte da autoridade 
competente para a apuração ou instauração do processo disciplinar.

A advertência é a mais branda das penalidades a ser aplicada a um servidor 
público e será invocada nos casos de violação ao artigo 117, incisos I a VII e XIX, 
da Lei 8.112/90, ou nos casos de inobservância de dever funcional, regulamento, 
norma interna, que não justifique imposição de penalidade mais grave, conforme 
orientação indicada no artigo 129 do mesmo diploma legal. A subsunção aos incisos 
do artigo 116 (Deveres) da Lei 8.112/90 igualmente guarda vinculação à penalidade 
de advertência. 

A penalidade de advertência consiste no registro escrito no assento funcional 
do servidor. Por essa penalidade a Administração comunica ao servidor que ele 
cometeu ilícito administrativo de natureza leve, e com essa comunicação há uma 
incitação a que não volte a atuar de modo reprovável, sob pena de padecer sanções 
mais severas. Marçal Justen Filho (2008, p. 814) defende que “pode haver efeitos 
acessórios da advertência, tal como a redução da avaliação positiva para fins de 
promoção por merecimento”. 

A suspensão será aplicada nos casos de reincidência das faltas punidas com 
advertência ou quando da violação das demais proibições que não tipifiquem infração 
sujeita à penalidade de demissão, tendo como limite o prazo de 90 (noventa) dias, e 
“pode ser definida como o afastamento temporário compulsório, imposto ao servidor 
público como punição por ato reprovável funcional” (JUSTEN FILHO, 2008, p. 814). 
Não se deve confundir com aplicação da penalidade de suspensão a medida cautelar 
referente ao afastamento preventivo do servidor acusado, medida esta prevista no 
artigo 147 da Lei n. 8.112/90, que embora não seja penalidade, deve ser tratada como 
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medida última e extrema e de aplicação excepcional, devidamente fundamentada.
Na suspensão há um efeito ou consequência patrimonial, especialmente em 

relação à remuneração ou subsídio do servidor. Marçal Justen Filho (2008, p. 815) 
ensina que “O silêncio da Lei n. 8.112/90 e a previsão de que suspensão comporta 
conversão em multa na base de 50% por dia de vencimento (ficando o servidor 
obrigado a permanecer em serviço) conduzem à  conclusão de que a suspensão 
não elimina o direito à remuneração”. Contudo, o renomado doutrinador parece 
ter incorrido em raro equívoco. A suspensão ocasiona a perda da remuneração ou 
subsídio correspondente; ou do contrário não seria penalidade, mas espécie de “férias” 
remuneradas e verdadeiro prêmio pela conduta ilícita. A possibilidade de conversão 
em multa na base de 50% por dia de vencimento ou remuneração quer dizer que o 
servidor sofrendo a suspensão nada receberia, e trabalhando, no lugar de receber 
100% do valor devido receberá apenas a metade (50%).  

Avançando, o artigo 132 da Lei n. 8.112/90 trata da demissão, embora queira 
estabelecer as situações passíveis de aplicação das penalidades expulsivas, que 
implicam na extinção do vínculo entre o servidor e a Administração. 

Ao analisar a prescrição no Executivo Federal é possível notar que a 
previsibilidade desejável em questões de direito é mitigada, especialmente em 
relação à interpretação dada pela CGU e agora mais recentemente pelo STJ em 
entendimento sumulado. Mas, seguimos firmes no sentir de que o mais adequado 
e alinhado ao Estado de Direito seria uma interpretação no sentido de que o fato ao 
ser conhecido pela Administração, independentemente se por meio de autoridade 
com competência ou não para instaurar processo disciplinar, ensejaria o início da 
contagem do prazo prescricional.  

Em um Estado Democrático de Direito, em que vige o império da lei, há de 
se fazer um alerta às interpretações e ações que pretendem dizer o que a Lei 
seguramente não disse, com implicação em prejuízo aos indivíduos, especialmente 
em processos sancionadores. Essa discussão tem um forte impacto na relação entre 
direito administrativo e penal. 

3 | 	PRESCRIÇÃO ADMINISTRATIVA DISCIPLINAR E DIREITO PENAL

O tipo penal cria para o Estado o direito de punir em abstrato. A partir da escolha 
dos bens jurídicos a serem penalmente tutelados, a legislação sinaliza à sociedade 
a obrigação de abstração de determinados comportamentos sob a ameaça de 
imposição de uma pena. Essa diretriz de comportamento, que é ainda abstrata, passa 
a ganhar forma com a violação da norma penal incriminadora. Deste modo, o que era 
um direito do Estado de exigir a abstenção da prática criminosa, passa a ser um dever 
de impor ao desviante a pena prevista no preceito secundário da norma. 

Assim nasce o jus puniendi estatal, representado pelo poder-dever de punir 
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o sujeito transgressor da norma penal. Após o trânsito em julgado da sentença 
condenatória, este direito de punir concreto converte-se em jus executionis, 
significando o dever de executar a sanção imposta pelo Juiz na sentença. Em ambos 
os momentos de manifestação do Estado não pode o acusado/condenado aguardar 
ad aeternum pelo provimento estatal para aplicar-lhe a consequência da imputação 
feita. 

São diversas as razões que podem levar à necessidade de reconhecimento da 
prescrição no ordenamento jurídico penal. Cezar Roberto Bitencourt (2013, p. 1026) 
chama a atenção para as seguintes: i) o decurso do tempo leva ao esquecimento do 
fato; ii) o decurso do tempo leva à recuperação do criminoso; iii) o Estado deve arcar 
com a sua inércia e; iv) o decurso do tempo enfraquece o suporte probatório. 

De todo modo, cometido um crime, inicia-se um duelo entre o poder punitivo 
estatal e o direito de liberdade do transgressor. Este primeiro conflito é deflagrado 
pela prática do ilícito penal e perdura até o trânsito em julgado da sentença penal 
condenatória. Tem-se, assim, conforme ressaltado alhures, a configuração do jus 
puniendi, o qual, somente com o trânsito em julgado da sentença condenatória, dá 
lugar ao jus executionis, ressalvado o recente entendimento do STF que flexibilizou 
o assunto. A compreensão dos limites de cada manifestação do poder punitivo 
estatal é fundamental para a compreensão da prescrição em matéria penal, dado 
que a primeira manifestação resulta na prescrição da pretensão punitiva, enquanto a 
segunda na prescrição da pretensão executória.  

A primeira importância da delimitação está nas consequências do reconhecimento 
da prescrição em cada momento processual: se até o trânsito em julgado da sentença 
penal condenatória, o reconhecimento da prescrição (da pretensão punitiva) resulta 
na eliminação de todos os efeitos do crime. Equivale à abstração de considerar 
que ele nunca foi cometido. Na prescrição da pretensão executória, a extinção da 
punibilidade impede somente a execução da pena. Sendo assim, é possível que 
haja punição administrativa mesmo quando reconhecida a prescrição da pretensão 
executória no Juízo penal. 	

Nesta modalidade de prescrição há uma sensível diferença em relação ao 
tratamento da matéria pelo Direito Administrativo: o termo inicial da contagem da 
prescrição, conforme artigo 111 do CP, é a data da consumação do fato ou a data em 
que cessou a atividade criminosa, diferentemente do que preceitua o §1º do artigo 142 
da Lei 8.112/90. Desta forma, é possível que um mesmo fato que tenha repercutido 
tanto na esfera penal quanto administrativa seja alcançado pela prescrição naquela 
e não nesta instância. 

Esta prescrição - da pretensão punitiva - pode ainda ser abstrata, retroativa ou 
intercorrente. Destacando-se o que é relevante para o problema desta pesquisa, a 
prescrição da pretensão punitiva abstrata considera a pena como prevista no preceito 
secundário do tipo penal (por isso abstrata). Neste ponto surge uma reflexão: no 
tratamento da matéria pela Lei 8.112/90, o legislador, talvez no afã de alargar os 
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prazos prescricionais nos casos que sejam também definidos como crime pela 
legislação penal, limitou-se a referenciar apenas os prazos prescricionais dos crimes. 
Assim, em uma primeira leitura, diante de um PAD instaurado em decorrência da 
prática de peculato (inciso I do art. 132 da Lei 8.112/90), a autoridade administrativa 
deveria olhar para a pena prevista no CP para a mesma conduta e, a partir da ciência 
do fato, proceder à contagem da prescrição observando os critérios do artigo 109 do 
CP. 

Ocorre que a técnica para a identificação do prazo prescricional do artigo 
109 do CP deve levar em conta, ainda, as majorantes ou minorantes obrigatórias 
(considerando nestas o fator que menos diminua e naquelas o que mais aumente, 
dada a priorização do interesse público) e a redução do prazo à metade motivada 
pela idade do agente no momento da prática do ato (se menor de 21 anos) ou no 
momento da sentença (se maior de 70 anos). 

Desta forma, embora o §2º do artigo 142 da Lei 8.112/90 faça referência apenas 
aos prazos prescricionais da lei penal, o que pode levar a uma leitura isolada dos 
artigos 109 e 110 do CP, defende-se deva ser considerado no cálculo prescricional 
para efeito na esfera administrativo as causas de redução definidas no artigo 115 do 
CP (idade do agente) por ser fundamental à matéria. Ademais, sendo o Direito Penal 
a ultima ratio, não é razoável seja o reconhecimento da prescrição mais rigoroso no 
âmbito administrativo do que no penal. 

4 | 	CONCLUSÃO

Vigora no Direito Brasileiro a independência entre as instâncias civil, administrativa 
e penal, inclusive no que se refere à prescrição. Apresentou-se a prescrição como 
fenômeno pelo qual a Administração Pública, não instaurando o processo disciplinar 
no tempo e modo adequados ou, instaurando, não o concluindo no prazo estabelecido, 
perde o poder-dever de disciplinar o servidor público acusado do cometimento de 
irregularidade administrativa, extinguindo-se a punibilidade, conforme determina o 
artigo 170 da lei n. 8.112/90. 

No caso do Executivo Federal, esfera analisada no presente trabalho, a lei 
estabeleceu os prazos de 180 (cento e oitenta) dias, 2 (dois) e 5 (cinco) anos para 
prescrição da ação disciplinar, respectivamente, nas situações de advertência, 
suspensão e as penalidades expulsivas. Esse prazo diz respeito à pena administrativa 
em abstrato. Desse modo, a leitura dos artigos 129, 130 e 132 da lei n. 8.112/90 nos 
apresenta de imediato qual o prazo prescricional deve ser observado. 

Assim, ainda que haja entendimento especialmente da CGU no sentido da 
possibilidade de majoração de uma penalidade de advertência para suspensão pela 
mera existência de “justificativa” apresentada pela Administração, invocando-se a 
parte final do art. 129 da Lei n. 8.112/90, o prazo prescricional cravado deve ser aquele 
fixado em abstrato, ou seja, no caso dado, o prazo de 180 (cento e oitenta) dias. 
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Do contrário, ficaria ao arbítrio da Administração encontrar sempre que desejasse 
uma majorante ou justificativa para aplicação de penalidade maior, e a partir dessa 
equivocada interpretação, jamais se submeteria ao prazo prescricional a penalidade 
mais branda prevista na legislação.  

 Restaram consignadas as duas possibilidade de ocorrência da prescrição: 
prescrição em perspectiva e a prescrição intercorrente. A primeira tendo sua ocorrência 
antes da instauração do processo disciplinar, e a segunda com a consumação do 
prazo fatal após a instauração, mas antes do julgamento e aplicação da penalidade. 

Não seria razoável que o servidor estivesse sujeito a ser responsabilizado 
indefinidamente no tempo por suas ações. E é justamente para impedir essa situação 
de insegurança jurídica e instabilidade nas relações de trabalho que o instrumento da 
prescrição deve ser observado, sendo, aliás, matéria de ordem pública, passível de 
constatação a qualquer tempo. 

Advém do Estado de Direito valores como a segurança jurídica, a previsibilidade, 
especialmente das ações coercitivas do Estado, e a estabilidade das relações jurídicas. 
Em atenção aos valores e à própria ideia de Estado de Direito, de império da lei, é que 
se defendeu a inadequação da interpretação, defendida pela CGU e sumulada pelo 
STJ na súmula 635, de que a contagem do prazo prescricional tem início apenas com 
a ciência da autoridade competente para instaurar o processo disciplinar.

Contrariamente a esse posicionamento, defendeu-se que a contagem do prazo 
prescricional deve ter início tão logo o fato seja do conhecimento da Administração 
Pública, por qualquer de seus agentes, sendo eventual inércia passível de apuração 
também na seara disciplinar, e até criminal, mas jamais podendo impactar na 
previsibilidade estabelecida em lei.  

Embora tenha havido uma tentativa de aproximação das matérias administrativa 
e penal por parte do §2ºdo artigo 142 da Lei 8.112/90, o fato é que os seus 
regramentos são próprios. Destaca-se como exemplo desta diferenciação o marco 
inicial da contagem do prazo prescricional: enquanto a precisão penal inicia-se com 
a consumação do fato ou cessação da atividade criminosa, no âmbito administrativo, 
sobretudo pela disciplina dada pela Lei 8.112/90, o marco inicial para a contagem do 
prazo prescricional é a data em que o fato se tornou conhecido. Sendo desta forma, 
é possível imaginar situações em que um mesmo fato dê ensejo à instauração de 
processo penal e administrativo, mas a prescrição alcance apenas um deles.

Sobre a referência feita pelo §2º do artigo 142 da Lei 8.112/90 no sentido de que 
os prazos prescricionais previstos na lei penal aplicam-se às medidas disciplinares 
também definidas como crime, propôs-se devam ser consideradas as majorantes e 
minorantes obrigatórias e a redução do prazo à metade motivada pela idade do agente, 
nos termos do artigo 115 do Código Penal. A sugestão parte da subsidiariedade do 
direito penal. Não sendo desta forma, corre-se o risco de ver o direito administrativo 
punir com maior rigor do que o processo criminal, e certamente essa não era a 
intenção do legislador, tampouco a medida que nos pareça mais razoável e próxima 
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à interpretação conforme a Constituição. 
Não se descuida da máxima de que o direito administrativo e o direito penal 

tutelam bens jurídicos eventualmente distintos. Contudo, o que não parece razoável 
é que a última ferramenta de que dispõe o Estado seja menos gravosa do que as 
demais disponíveis. Exatamente por isso, embora o §2º do artigo 142 da Lei 8.112/90 
faça referência apenas aos prazos prescricionais da lei penal, a leitura sistemática 
do dispositivo deve permitir a compreensão de que as majorantes e minorantes 
obrigatórias, bem como as causas de redução do prazo prescricional (art. 115 do 
CP), devem ser consideradas na importação de tais prazos feita pelo art. 142,§2º, Lei 
8.112/90. 
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